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   DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE ADICIONAL
DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  (ANUÊNIOS).
SERVIDORA  PÚBLICA.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO
INTERPOSTO  POR  PARTE  ESTRANHA  AO
PROCESSO.  IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE
INTERESSE  E  LEGITIMIDADE  DA  APELANTE.
RECURSO  DE  APELAÇÃO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO  CAPUT,  DO
ART.  557,  DO  CPC.  RECURSO  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Impõe-se a negativa de seguimento do recurso
apelatório  interposto  por  quem  não  é  parte  na
relação  processual,  nem  demonstra  efetivo
interesse em combater a decisão.

- Uma das condições da ação é a legitimidade da
parte  para  a  sua propositura,  não sendo cabível
pleitear,  em  nome  próprio,  direito  alheio,  salvo
quando autorizado por lei.

-  O art. 557,  caput, do Código de Processo Civil,
permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar
seguimento  a  recurso,  conferindo  à  parte
prestação  jurisdicional  equivalente  a  que  seria
concedida,  caso  a  demanda  fosse  julgada  pelo
órgão colegiado.
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VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  JOSÉLIA  DE
SOUZA BEZERRA,  já  suficientemente  qualificada,  por  advogado,  contra
sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara da Comarca de Queimadas
que julgou improcedentes os pedidos realizado em face do MUNICÍPIO DE
QUEIMADAS, nos autos da Ação de Cobrança nº 098.2011.001.863-1.

O  juízo  originário  entendeu  que  a  atual  remuneração  da
Apelante obedeceu ao princípio da irredutibilidade de subsídios, na medida
em que foi incorporada a gratificação por tempo de serviço (anuênio), na
proporção correta, quando se sua extinção por lei municipal. Fundamentou
sua  decisão  na  impossibilidade  de  se  reconhecer  o  direito  adquirido  à
regime jurídico por parte de servidor público.

No prazo recursal, a Apelante apresentou suas razões (fls.
163/169) alegando que a incorporação da referida gratificação foi realizada
pela  Administração  sem a  devida  observância  ao  seu tempo de efetivo
exercício no cargo de professora da rede pública municipal.  Aduz que a
extinção  do  anuênio  somente  se  efetivou  para  a  sua  categoria  com  o
advento da Lei Municipal nº 221/2010, que trata do Plano de Carreira do
Magistério local.

Devidamente intimado, o Apelado ofertou contrarrazões (fls.
175/177).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 184/185-V).

É o relatório.

DECIDO.

Cuida-se de Ação de Cobrança de Diferença de Adicional
Tempo  de  Serviço  –  Anuênio  ajuizada  por  JOSICLEIDE  DE  SOUZA
BEZERRA (emenda  à  inicial  -  f.149) em desfavor  do  MUNICÍPIO DE
QUEIMADAS, alegando a autora que ocupa o cargo de professora da rede
pública municipal,  carreira  esta  que se encontra  regulada por  legislação
específica, a saber, a Lei Municipal nº 221/2010. O referido diploma legal
estabelece,  dentre  outras  disposições,  a  estrutura  remuneratória  do
magistério local.

O  juízo  originário  julgou  improcedentes  os  pedidos  da
Apelante por entender que a gratificação por tempo de serviço (anuênio)
teriam  sido  extintos  em  2009,  por  meio  da  Lei  Municipal  nº  191/2009.
Consequentemente,  como  a  servidora  contava  com 11  anos  de  efetivo
exercício, sua incorporação seria na ordem de 11%.

Dessa  decisão,  fora  interposto  recurso  de  apelação  por
JOSÉLIA DE SOUZA BEZERRA, sustentando que adquiriu o direito líquido
e certo de ter incorporado o valor correto e ainda, que embora o adicional
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tenha sido retirado do estatuto do servidor, não o foi do plano de cargos e
carreira do magistério, motivo pelo qual ainda tem o direito a perceber tais
anuênios, razão porque pugna pelo provimento do apelo.   

Pois bem.

Antes de proceder à análise do recurso propriamente dito, é
necessário  efetuar  o  juízo  de  admissibilidade,  a  fim  de  verificar  se  o
presente  apelo  preenche  todos  os  requisitos  intrínsecos  (cabimento,
interesse recursal e legitimidade) e extrínsecos (preparo, tempestividade e
regularidade formal).

A meu ver, o caso é de negativa de seguimento ao recurso,
uma vez caracterizada a hipótese de inadmissibilidade. E faço isso pelos
seguintes fundamentos que vou expor de modo sintético.

Especificamente com relação à legitimidade, o artigo 499 do
Código de Processo Civil estabelece que o recurso pode ser interposto pela
parte vencida, pelo terceiro prejudicado ou pelo Ministério Público.

“Art.  499  –  O  recurso  pode  ser  interposto  pela  parte
vencida,  pelo  terceiro  prejudicado  e  pelo  Ministério
Público”.

Com  efeito,  como  a  apelante  não  foi  admitida  nos  autos
como parte, forçoso é o reconhecimento da sua ilegitimidade para interpor
recurso de apelação contra a decisão de primeiro grau,  pois trata-se de
pessoa estranha à lide.

Ensina Nelson Nery:

“1.  Requisitos  de admissibilidade.  A norma regula  dois
requisitos de admissibilidade dos recursos: o interesse e
a legitimidade para recorrer. Ausente um deles, o recurso
não pode ser conhecido, vale dizer, não será examinado
pelo mérito”.  (Nery Junior, Nelson. Código de Processo
Civil Comentado e Legislação Extavagante. 11ª Ed. Ver.,
ampl. e atual. até 17.2.2010 – São Paulo: Editora Revista
dos  Tribunais,  2010,  p.  861).Diante  da  irregularidade
apontada,  tenho  em  negar  seguimento,
monocraticamente, ao agravo de instrumento, porquanto
manifestamente  inadmissível,  nos  termos  do  art.  557,
caput, do CPC. 

No  caso  dos  autos,  era  de  JOSICLEIDE  DE  SOUZA
BEZERRA a legitimidade recursal, única sucumbente no processo que deu
origem  à  presente  ação  de  cobrança,  razão  pela  qual  não  pode  ter
seguimento  o  presente  recurso  apelatório  interposto  por  JOSÉLIA  DE
SOUZA BEZERRA.

Nesse sentido, é a jurisprudência desta E. Corte:
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. RECONHECIMENTO
DE  OFÍCIO.  EFEITO  TRANSLATIVO  DO  RECURSO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  VI  DO  CPC.
PROVIMENTO.  Uma  das  condições  da  ação  é  a
legitimidade  da  parte  para  a  sua  propositura,  não  sendo
cabível  pleitear,  em  nome  próprio,  direito  alheio,  salvo
quando autorizado por lei. Ausente uma das condições da
ação, o processo deve ser extinto sem julgamento do mérito,
conforme determina o art. 267, VI, do Código de Processo
Civil.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000855720108152001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 11-06-2015)

PROCESSUAL CIVIL - Apelação Cível - Ação de exibição
de  documentos  -  Sentença  de  extinção  por  verificar  a
ilegitimidade ativa ad causam - Irresignação da parte autora
- Cheques emitidos nominalmente a pessoa estranha aos
autos  -  Endosso  -  Não  ocorrência  -  Carência  de  ação  -
Comprovação - Manutenção da sentença - Desprovimento.
Os cheques que originaram a presente ação exibitória foram
emitidos nominalmente ao Sr. João Antônio Sousa, que, por
sua vez, não os endossou, não tendo havido, porquanto, a
transferência  dos  direitos  decorrentes  dos  mencionados
títulos  cambiais,  não  estando  comprovado  o  interesse
legítimo  da  empresa  demandante  na  exibição  dos
documentos  requeridos,  sendo correta a extinção  do feito
sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, VI,
do  Código  de  Processo  Civil.  V  I  S  T  O  S,  relatados  e
discutidos  estes  autos  acima  identificados:  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00218906620108152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 29-
06-2015)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
CONTESTAÇÃO  APRESENTADA  POR  PESSOA
ESTRANHA  À  LIDE  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  SUSCITADA  -  ACOLHIMENTO  -
DECRETAÇÃO  DE  REVELIA  -  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS  -  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -
IRRESIGNAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL - INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO  POR  PESSOA  ESTRANHA  À  LIDE  JÁ
DECLARADA  ILEGÍTIMA  -  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AO  ACOLHIMENTO  DA  TESE  DE
ILEGITIMIDADE  DO  RECORRENTE  -AUSÊNCIA  DE
LEGITIMIDADE  PARA  RECORRER  -  NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  -  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. - São partes legítimas para interpor recurso a
parte vencida, o Ministério Público e o terceiro prejudicado
(artigo 499 do CPC). - É inadmissível o recurso interposto
por pessoa estranha à lide já declarada ilegítima nos autos
do  processo,  por  inexistir  legitimidade  para  recorrer.  -
Recurso  não  conhecido  por  falta  de  pressuposto  de
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admissibilidade recursal.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00120040077420001, 2ª Câmara cível, Relator
Des Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti , j. em 01-
11-2007)

Não destoa a jurisprudência de Tribunais Pátrios:

PREVIDENCIÁRIO.  COBRANÇA.  DIFERENÇAS
SALARIAIS.  EX-SERVIDOR FALECIDO  DA RFFSA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. Não figurando o Estado
como parte no feito, e sim o IPERGS, é deste a legitimidade
para  recorrer  da  sentença  de  primeiro  grau.  Não
conhecimento do apelo, por flagrante ilegitimidade recursal.
Precedente  desta  Corte.  SENTENÇA  “EXTRA-PETITA”.
NULIDADE.  Nula  a  sentença  que  não  aprecia,  tampouco
decide os pedidos formulados. O ato sentencial  há de ser
fundamentado de acordo com o que se discute na causa e
deve  apreciar  todos  os  pedidos  formulados  pelo  autor.
Deixando a sentença de examinar o pedido, caracterizada
está  sua  nulidade  por  extra  petita  (art.  460  do  CPC).
Inviabilidade  de  aplicação  da  regra  do  art.  515,  §  1º,  do
CPC,  sob  pena  de  violação  ao  duplo  grau  de  jurisdição.
Preliminar  de  nulidade  acolhida.  SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. (AC nº
70011532934, 1ª Câmara Cível, rel. Des. Henrique Osvaldo
Poeta Roenick, j. em 31AGO05);

ACÓRDÃO  N.  6-1673/2011  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  VALORES.  FALTA  DE  INTERESSE  E
LEGITIMIDADE  DO  APELANTE.  PARTE ESTRANHA  AO
PROCESSO.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. 1. Não se conhece de recurso interposto por
parte estranha ao processo,  em face de sua ilegitimidade
recursal.  2.  Recurso  apelatório  não  conhecido.  Processo:
APL  90121773499998020000  AL  9012177-
34.9999.8.02.0000.  -  Relator(a):  Des.  Eduardo  José  de
Andrade. - Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível  -  Publicação:
07/11/2011. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DIREITO PÚBLICO NÃO
ESPECIFICADO  INFRAÇÕES  DE  TRÂNSITO.
ILEGITIMIDADE  RECURSAL.  EQUÍVOCO  MATERIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  Embargos  declaratórios
interpostos  pelo  Departamento  Estadual  de  Trânsito  -
DETRAN,  em  ação  desconstitutiva  movida  contra  o
Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER,
autarquia  com  personalidade  jurídica  de  direito  público
interno,  cuja  autonomia  se  faz  evidente.  Legitimidade  ad
causam e recursal que lhe é exclusiva. Hipóteses do art. 499
do  CPC  que  não  se  configuram.  Não  merecem
conhecimento os aclaratórios quando interpostos por pessoa
que  não  é  parte  na  lide.  EMBARGOS  DESACOLHIDOS.
(ED nº 70010993764, 3ª Câmara Cível, rel. Des. Paulo de
Tarso Vieira Sanseverino, j. em 10MAR05);

Apelação Cível nº 0002764-43.2015.815.0000                                                                                 5



A hipótese concreta enseja, também, a aplicação do art. 6º1,
do  CPC,  porquanto  se  lida  na  espécie  com  condição  da  ação  e
necessidade de assegurar o desenvolvimento regular do processo, que não
pode ser abrandado sob o falso manto do prosaico erro de digitação, ou
ainda mero equívoco material, encobrindo o clássico erro grosseiro que não
pode ser chancelado pelo Poder Judiciário.

Destarte, reconhecida a ilegitimidade para recorrer e sendo a
legitimidade  um pressuposto  de  admissibilidade  recursal,  a  negativa  de
seguimento ao recurso é medida que se impõe.

 DISPOSITIVO

Com essas considerações, nos termos do art. 557, caput, do
CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO, por  ser  manifestamente
inadmissível, mantendo-se inalterados os termos da sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             Relator

1 Art. 6º. Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.
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